
Informativo da Comissão de Política de Relações Trabalhistas - CPRT/CBIC 
Ano 8 – Número 471 - 10/08 a 14/08/2026

RADAR TRABALHISTA



Limite de 60 kg para cargas entra na mira de entidades de SST

Revista Proteção - 11/08/2026

O limite de 60 quilos para o transporte manual de cargas previsto no artigo 198 da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho) está no centro de uma mobilização que reúne enti-
dades de Saúde e Segurança do Trabalho, empresas, MPT (Ministério Público do Traba-
lho) e representantes do Judiciário. A articulação busca atualizar uma regra que vigora 
desde 1943 e estabelecer em 25 quilos o peso máximo de referência para o levantamento 
manual de cargas em condições ideais.

A iniciativa é conduzida pela Abergo (Associação Brasileira de Ergonomia e Fatores Hu-
manos), que vem articulando outras entidades desde 2024. Em abril deste ano, foi en-
caminhada uma carta institucional conjunta às autoridades do Congresso Nacional, dos 
ministérios do Trabalho e Emprego, da Previdência e da Saúde, além do MPT e de outros 
órgãos envolvidos na formulação de políticas de Saúde e Segurança no Trabalho. O docu-
mento é acompanhado de um estudo técnico que defende a revisão do artigo 198 com 
base em evidências científicas nacionais e internacionais.

Assinam a carta a Abergo, a Anamt (Associação Nacional de Medicina do Trabalho), a 
ABHO (Associação Brasileira de Higienistas Ocupacionais), a Anest (Associação Nacional 
de Engenharia de Segurança do Trabalho), a Abrafit (Associação Brasileira de Fisiotera-
pia do Trabalho), a Abresst (Associação Brasileira de Empresas de Saúde e Segurança do 
Trabalho), Ministério Público do Trabalho e Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. 
O documento também propõe um diálogo que envolva governo, setor produtivo, traba-
lhadores e comunidade científica.
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STF reforça integração entre tribunais em evento sobre gestão de precedentes

Supremo Tribunal Federal - 14/08/2026

O Supremo Tribunal Federal (STF) encerrou, nesta sexta-feira (14), a 8ª edição do “Projeto 
Imersão: Precedentes na Prática”. Realizado em parceria com o Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), o encontro reuniu, durante três dias, magistradas, magistrados, servidoras e 
servidores que atuam na gestão de precedentes nos tribunais de Justiça e nos tribunais 
regionais federais.

Pesquisa patrimonial ajuda Justiça do Trabalho a localizar bens para pagar dívidas

Tribunal Superior do Trabalho - 17/08/2026

Quando uma decisão trabalhista não é cumprida espontaneamente, a Justiça do Tra-
balho inicia a fase de execução. Em muitos casos, o maior desafio é encontrar bens do 
devedor  para quitar a dívida. Para isso, os Núcleos de Pesquisa Patrimonial (NPPs) dos 
Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) reúnem magistrados e servidores especializados 
na identificação de estratégias de ocultação de patrimônio por meio de cruzamento de 
dados, análise de vínculos e uso de sistemas eletrônicos. 

MPF apoia campanha da Justiça do Trabalho contra o assédio eleitoral

Tribunal Superior do Trabalho - 14/08/2026

Com o objetivo de garantir o direito de liberdade de voto dos eleitores, o Ministério Pú-
blico (MP) Eleitoral emitiu orientação aos procuradores e promotores de todo o país que 
fiscalizam as eleições para combater o assédio eleitoral na disputa deste ano. A prática 
de ameaçar ou coagir o eleitor a votar em determinado partido ou candidato é conside-
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rada crime pelo Código Eleitoral. Uma mesma conduta de assédio pode gerar sanções 
nas esferas criminal, trabalhista e eleitoral para quem pratica o ato irregular.

Novo episódio do ‘Do Oiapoque ao Chuí’ aborda trabalho e novas oportunidades para 
pessoas privadas de liberdade

Tribunal Superior do Trabalho - 14/08/2026

O novo episódio do podcast Do Oiapoque ao Chuí, do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), já está no ar. Desta vez, o programa aborda os desafios para ampliar as oportuni-
dades de trabalho para pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional 
e apresenta iniciativas do Pena Justa voltadas à inclusão produtiva e à construção de 
novos caminhos após o cumprimento da pena.

Anamatra e Funpresp-Jud aderem à Aliança pelo Voto Livre e Secreto

Tribunal Superior do Trabalho - 14/08/2026

A Associação Nacional das Magistradas e dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Ana-
matra) e a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Po-
der Judiciário (Funpresp-Jud) apoiam a Aliança pelo Voto Livre e Secreto, ação conjunta 
da Justiça do Trabalho, da Justiça Eleitoral e do Ministério Público do Trabalho (MPT).

Empresa é condenada por dispensar trabalhadora protegida pela Lei Maria da Penha

Tribunal Superior do Trabalho - 13/08/2026

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho aumentou de R$ 10 mil para R$ 30 mil 
a indenização devida a uma copeira dispensada por WhatsApp após a empresa tomar 
conhecimento de que ela havia obtido medida protetiva prevista na Lei Maria da Penha 
contra o ex-companheiro, que também era empregado no local. Segundo o colegiado, 
a dispensa teve um nítido viés de gênero e agravou ainda mais a situação de vulnerabi-
lidade da trabalhadora. 
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TRT-5, TRE-BA e MPT-BA lançam campanha contra o assédio eleitoral no ambiente de 
trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 13/08/2026

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA), o Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 
(TRE-BA) e o Ministério Público do Trabalho (MPT) lançaram, na semana passada, a cam-
panha “Aliança pelo Voto Livre e Secreto” no estado. A iniciativa integra a mobilização 
nacional liderada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), pelo Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) e pelo MPT voltada à prevenção e ao combate do assédio eleitoral nas relações 
de trabalho. O objetivo é assegurar que trabalhadoras e trabalhadores exerçam o direito 
ao voto de forma livre, secreta e sem nenhum tipo de pressão ou interferência.

Ação para impedir banco de abrir crédito para quem usa trabalho escravo vai para a 
Justiça Federal

Tribunal Superior do Trabalho - 13/08/2026

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) contra a remessa para a Justiça Federal de uma ação que visava obri-
gar o Banco Bradesco S.A. a implantar políticas para impedir a comercialização de seus 
produtos bancários a empresas que violam direitos humanos. Por maioria, o colegiado 
manteve o entendimento das instâncias anteriores que declararam a incompetência da 
Justiça do Trabalho para julgar o caso. 

Seminário Nacional de Precedentes discutirá IA, direitos sociais e jurisprudência no TST

Tribunal Superior do Trabalho - 12/08/2026

Inteligência Artificial, garantia dos direitos sociais, formação e revisão de precedentes e 
uniformização da jurisprudência estão entre os temas que serão debatidos no 2º Semi-
nário Nacional de Precedentes na Justiça do Trabalho, cuja programação acaba de ser 
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divulgada pela Justiça do Trabalho. O evento será realizado nos dias 2 e 3 de setembro, 
no Auditório Ministro Arnaldo Süssekind, na sede do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
em Brasília.

Justiça do Trabalho deve julgar pedidos de saque do FGTS relacionados ao contrato de 
trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 12/08/2026

O Tribunal Superior do Trabalho definiu, na última sexta-feira (7), que pedidos de movi-
mentação do FGTS relacionados ao fim ou à suspensão do contrato de trabalho devem 
ser julgados pela Justiça do Trabalho, enquanto as demais hipóteses previstas na Lei 
do FGTS são de competência da Justiça comum (estadual ou federal, conforme o caso). 
Para evitar prejuízos com a mudança de entendimento, o Tribunal preservou na Justiça 
do Trabalho os processos que já tinham sentença de mérito. 
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MTE divulga dados sobre o emprego formal no Brasil

Ministério do Trabalho e Emprego - 13/08/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulga nesta quinta-feira, 13 de agosto, os 
dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) referentes a junho de 2026, que 
consolidam os resultados do primeiro semestre do ano. O indicador reúne informações 
sobre empregos formais com carteira assinada e vínculos do funcionalismo público.

Mutirão oferece 10 mil vagas para perícia médica e avaliação social em agências do INSS 
neste fim de semana, 15 e 16 de agosto

Ministério da Previdência Social - 13/08/2026

O Ministério da Previdência Social (MPS), em parceria com o Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS), promove neste fim de semana, 15 e 16 de agosto, um mutirão nacional 
com 10,3 mil vagas de atendimento em Agências da Previdência Social (APS) de diferen-
tes estados. A iniciativa amplia a oferta de atendimentos e contempla a realização de 
perícias médicas e avaliações sociais, etapas necessárias para a análise e concessão de 
benefícios previdenciários e assistenciais.

Gestação de alto risco é incluída na lista de doenças que garantem benefícios previden-
ciários sem a exigência de carência mínima

Ministério da Previdência Social - 11/08/2026

O Ministério da Previdência Social ampliou o rol de doenças que dão direito aos benefí-
cios por incapacidade sem a exigência da carência mínima de 12 contribuições. A altera-
ção está na Portaria Interministerial MPS/MS nº 15, de 3 de julho de 2026, publicada em 
edição extra do Diário Oficial da União no dia 24 de julho.
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MPT destaca prevenção ao assédio eleitoral durante audiência pública do TRE-MT

Ministério Público do Trabalho - 14/08/2026

O Ministério Público do Trabalho em Mato Grosso (MPT-MT) participou, na manhã desta 
sexta-feira (14), de audiência pública promovida pelo Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso (TRE-MT), em Cuiabá. O encontro teve como objetivo ampliar o diálogo entre a 
Justiça Eleitoral e a sociedade mato-grossense, prestar esclarecimentos sobre as Elei-
ções Gerais de 2026 e receber manifestações, sugestões e contribuições de cidadãos e 
instituições públicas e privadas.

Destinação do MPT-RJ custeará projeto de inserção de profissionais negros em cargos 
de liderança

Ministério Público do Trabalho - 13/08/2026

O Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro (MPT-RJ) firmou termo de coopera-
ção técnica com a Associação Brasileira de Recursos Humanos do Rio de Janeiro (ABRH-
-RJ), destinando cerca de R$83 mil para dar continuidade ao projeto Crescer sem Barrei-
ras. A iniciativa tem como objetivo promover a inserção de profissionais negros da área 
de recursos humanos em cargos de senioridade, de modo a estimular a replicação de 
práticas de inclusão racial em posições de liderança e gestão nas empresas.

MPT-ES adere a instrumentos nacionais de enfrentamento ao trabalho escravo contem-
porâneo

Ministério Público do Trabalho - 13/08/2026

O Ministério Público do Trabalho no Espírito Santo (MPT-ES) aderiu, nessa terça-feira (11), 
ao Pacto Federativo para Erradicação do Trabalho Escravo e ao Fluxo Nacional de Aten-
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dimento às Vítimas de Trabalho Escravo. O evento foi promovido pela Comissão Estadual 
de Erradicação do Trabalho Escravo do Espírito Santo (Coetrae/ES), coordenada pela Se-
cretaria de Estado de Direitos Humanos (SEDH) e realizado no Palácio da Fonte Grande, 
em Vitória.

Agosto Lilás: MPT-SE promove roda de conversa sobre o combate à violência contra a 
mulher

Ministério Público do Trabalho - 13/08/2026

Como parte das ações do Agosto Lilás, o Ministério Público do Trabalho em Sergipe (MP-
T-SE) promoveu, nesta quinta-feira (13), o evento “Entre mulheres: direitos, proteção e 
futuro”: uma roda de conversa sobre as diferentes formas de violência de gênero e o 
caminho para combatê-las.

Enfrentamento do racismo religioso no ambiente de trabalho é tema de oficina no RJ

Ministério Público do Trabalho - 12/08/2026

Nos dias 6 e 7 de agosto, o Ministério Público do Trabalho (MPT) participou da Oficina 
“Enfrentamento e Superação do Racismo Religioso no Ambiente de Trabalho”. A oficina 
constitui uma das atividades pactuadas no Plano de Trabalho do Acordo de Coopera-
ção Técnica celebrado entre o Ministério da Igualdade Racial (MIR) e o MPT, voltado ao 
enfrentamento do racismo e da discriminação racial nas relações e nos ambientes de 
trabalho, bem como à promoção da inclusão e da ascensão profissional da população 
negra.
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SINAIT intensifica mobilização pela aprovação do Estatuto do Aprendiz sem retrocessos

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 14/08/2026

O SINAIT trabalhou intensamente no Senado Federal pela aprovação do texto do Pro-
jeto de Lei nº 6.461/2019, aprovado pela Câmara dos Deputados, que institui o Estatuto 
do Aprendiz. A proposta seria votada pelo Senado nesta quarta-feira, 12 de agosto, mas 
acabou retirada da pauta.

SINAIT participa de reunião da Conatrae que trata do Plano Nacional para Erradicação do 
Trabalho Escravo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 14/08/2026

A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) reuniu-se nes-
ta quarta-feira, 12 de agosto, em formato telepresencial, a fim de debater a criação de 
Grupos de Trabalho (GTs) com base no novo regimento interno, além de debates sobre 
operações de fiscalização e comunicação de resgates. O diretor do SINAIT Lucas Reis 
acompanhou o encontro da Comissão como ouvinte e solicitou a participação do Sin-
dicato Nacional no Grupo de Trabalho II, que ficará responsável pelo acompanhamento 
do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, no que tange a “repressão, repa-
ração e responsabilização”.

SINAIT alerta que emendas de Plenário ao Estatuto do Aprendiz podem esvaziar a cota 
e criar a figura do “aprendiz fictício”

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 12/08/2026

O SINAIT manifesta-se pela rejeição das Emendas de Plenário nº 6, 7, 8, 9 e 14 ao Projeto 
de Lei nº 6.461/2019, que institui o Estatuto do Aprendiz. Em Nota Técnica, a entidade 
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alerta que as propostas podem enfraquecer a política pública de aprendizagem pro-
fissional, reduzir a oferta de vagas e comprometer mecanismos de proteção e inclusão 
produtiva de adolescentes e jovens. O SINAIT defende a preservação integral do texto 
aprovado pela Câmara dos Deputados, que, segundo a entidade, resulta de amplo de-
bate entre órgãos públicos, Legislativo, Ministério Público do Trabalho, entidades forma-
doras, empregadores, trabalhadores e sociedade civil.

Autorizada nomeação de mais 45 aprovados no CNU para o cargo de Auditor Fiscal do 
Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 10/08/2026

Nesta segunda-feira, 10 de agosto foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria MGI 
nº 6.474, de 7 de agosto de 2026, que autoriza a nomeação de mais 45 candidatos apro-
vados no Concurso Público Nacional Unificado (CPNU) de 2024 para o cargo de Auditor 
Fiscal do Trabalho. Os 45 novos nomeados completam o quantitativo de 900 vagas ori-
ginalmente autorizadas para o cargo no âmbito do CPNU 1.
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Alteração para escala 6x1 valida rescisão indireta de mãe solo, afirma juiz

Consultor Jurídico - 16/08/2026

A 3ª Vara do Trabalho da Zona Sul de São Paulo reconheceu a rescisão indireta de uma 
profissional de asseio que teve sua escala alterada de 5×2 para 6×1, depois de quase qua-
tro anos de prestação de serviço.Tomada sob a perspectiva de gênero, a sentença con-
siderou que a mudança prejudicou a trabalhadora, que é mãe solo de duas crianças e 
violou o artigo 468 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Judiciário deve garantir a proteção às mulheres nas relações de trabalho

Consultor Jurídico - 15/08/2026

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho aumentou de R$ 10 mil para R$ 30 mil a 
indenização devida a uma copeira dispensada por WhatsApp depois que a empresa 
tomou conhecimento de que ela havia obtido medida protetiva prevista na Lei Maria 
da Penha contra o ex-companheiro, que também era empregado no local. Segundo o 
colegiado, a dispensa teve um nítido viés de gênero e agravou ainda mais a situação de 
vulnerabilidade da trabalhadora.

Atestado médico falso gera condenação por litigância de má-fé

Consultor Jurídico - 15/08/2026

Não é válido o atestado médico que indica atendimento em uma data na qual o profis-
sional não examinou o paciente, especialmente se a emissão retroativa foi feita a pedido 
do próprio interessado, e não com base em dados clínicos. Ajuizar ações com documen-
tos dessa natureza configura litigância de má-fé e gera a necessidade de oficiar o Con-
selho Regional de Medicina.

Outras Notícias

https://conjur.com.br/2026-ago-16/alteracao-de-escala-5x2-para-6x1-valida-rescisao-indireta-de-mae-solo/
https://conjur.com.br/2026-ago-15/judiciario-deve-garantir-a-protecao-as-mulheres-nas-relacoes-de-trabalho/
https://conjur.com.br/2026-ago-15/atestado-medico-falso-gera-condenacao-por-litigancia-de-ma-fe-e-oficio-ao-crm/
https://www.conjur.com.br/2026-jul-17/papel-e-competencia-do-sus-para-acoes-de-protecao-do-meio-ambiente-do-trabalho/


Alta renda afasta gratuidade de Justiça mesmo com declaração de hipossuficiência

Consultor Jurídico - 14/08/2026

A simples declaração de hipossuficiência econômica não prevalece para a concessão da 
Justiça gratuita quando houver nos autos provas de capacidade financeira do trabalha-
dor. Sem o benefício, a falta de pagamento das custas processuais impede o prossegui-
mento do recurso por deserção. Com base nesse entendimento, a 12ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e litoral paulista) negou provimen-
to ao agravo interno do ex-empregado de uma fabricante de eletrônicos e rejeitou seu 
recurso após confirmar o indeferimento da gratuidade da Justiça.  

FGTS como instrumento de proteção: recolhimento, correção e rescisão indireta

Consultor Jurídico - 14/08/2026

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é uma das garantias mais emblemá-
ticas do Direito do Trabalho brasileiro. Criado na década de 1960, pela Lei nº 5.107, de 13 
de setembro de 1966, o fundo surgiu para criar uma reserva financeira capaz de amparar 
o trabalhador em caso de necessidade, como a rescisão imotivada e, ao mesmo tempo, 
conferir maior liberdade às empresas para dispensar seus empregados.

Assédio eleitoral no trabalho: novas regras e novos deveres das empresas nestas eleições

Consultor Jurídico - 12/08/2026

Aberto o calendário eleitoral de 2026, o assédio eleitoral saiu da margem das conversas 
de corredor para o centro da agenda de compliance das empresas brasileiras. O assédio 
eleitoral contemporâneo é um resgate atualizado da velha prática de controle do voto (o 
voto de cabresto), agora revestida de linguagem corporativa. A diferença está na maturi-
dade do debate, pois cresce o letramento jurídico sobre o tema, tanto quanto a compre-
ensão de seus efeitos sobre a liberdade de escolha política do trabalhador, e amplia-se, 
na mesma proporção, o arcabouço institucional de enfrentamento.

https://conjur.com.br/2026-ago-14/declaracao-de-hipossuficiencia-nao-garante-gratuidade-se-ha-prova-de-alta-renda/
https://protecao.com.br/noticias/geral/anamt-e-acemt-lancam-curso-sobre-pcmso-com-foco-em-aplicacao-pratica-e-atualizacao-normativa/
https://conjur.com.br/2026-ago-14/fgts-como-instrumento-de-protecao-recolhimento-correcao-e-rescisao-indireta/
https://conjur.com.br/2026-ago-12/assedio-eleitoral-no-trabalho-novas-regras-e-novos-deveres-das-empresas-nas-eleicoes-de-2026/


Recusa a capacitação justifica justa causa por indisciplina e insubordinação

Consultor Jurídico - 12/08/2026

A 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a justa causa aplicada a um mo-
torista de ônibus de uma empresa privada de transporte público de Porto Alegre que se 
negou a fazer um treinamento para exercer também a função de cobrador. Para o cole-
giado, a recusa à capacitação, exigida em lei municipal, se enquadra como indisciplina 
e insubordinação.

O verdadeiro alcance do Tema 555 sobre EPI, ruído e prova técnica

Consultor Jurídico - 10/08/2026

A recente decisão da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, proferida no AIRR-372-
37.2025.5.12.0058, ao aplicar a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no ARE 
nº 664.335/SC (Tema 555 da Repercussão Geral), recolocou em evidência uma discussão 
que ultrapassa a caracterização da insalubridade decorrente da exposição ao agente fí-
sico ruído. Embora o julgamento tenha origem em controvérsia envolvendo o adicional 
de insalubridade, seus reflexos alcançam a aposentadoria especial, o Perfil Profissiográ-
fico Previdenciário (PPP), a produção da prova pericial e a interpretação do próprio sis-
tema de Segurança e Medicina do Trabalho, conferindo ao tema inequívoca dimensão 
constitucional, trabalhista e previdenciária.

TRT-2 nega abandono de emprego de trabalhador após ofensas e condena empresa

Migalhas - 16/08/2026

A existência de regras específicas para venda e transferência de armas de fogo não im-
pede que esses bens sejam penhorados para pagamento de dívida. Com esse entendi-
mento, a seção Especializada do TRT da 9ª região determinou a constrição e a avaliação 
de três armas registradas em nome de executado.

https://conjur.com.br/2026-ago-12/recusar-capacitacao-valida-justa-causa-por-indisciplina-e-insubordinacao/
https://conjur.com.br/2026-ago-10/o-verdadeiro-alcance-do-tema-555-sobre-epi-ruido-e-prova-tecnica/
https://www.migalhas.com.br/quentes/462432/trt-2-nega-abandono-de-emprego-apos-ofensas-e-condena-empresa


TRT-4 vê racismo estrutural em dispensa de bancário admitido por cota

Migalhas - 14/08/2026

Ao analisar as circunstâncias da dispensa, a 2ª turma do TRT da 4ª região identificou fra-
gilidades e subjetividades nas avaliações de desempenho, falta de formação adequada 
para o cargo e situações enfrentadas pelo trabalhador no ambiente profissional, conjun-
to que, para o colegiado, evidenciou racismo estrutural.

Juiz cita redação inexistente de artigo da CLT ao barrar recurso

Migalhas - 14/08/2026

Uma decisão da Justiça do Trabalho de Nova Lima/MG deixou de admitir agravo de peti-
ção por ausência de garantia da execução. Mas, ao fundamentar o entendimento, o ma-
gistrado atribuiu ao art. 897, § 1º, da CLT, uma redação que não consta do dispositivo legal.

TRT-3 afasta má-fé de empresa que esqueceu trecho de IA em contestação

Migalhas - 11/08/2026

A 1ª turma do TRT da 3ª região afastou multa por litigância de má-fé aplicada a empresa 
após a identificação, na contestação, de trecho orientativo produzido por ferramenta de 
inteligência artificial. Para o colegiado, a permanência do conteúdo na peça revela falha 
de revisão e descuido humano, mas não basta para demonstrar dolo processual.

Empregado vítima de gordofobia será indenizado: “tem que emagrecer”

Migalhas - 11/08/2026

Ao analisar as circunstâncias da dispensa, a 2ª turma do TRT da 4ª região identificou fra-
gilidades e subjetividades nas avaliações de desempenho, falta de formação adequada 
para o cargo e situações enfrentadas pelo trabalhador no ambiente profissional, conjun-
to que, para o colegiado, evidenciou racismo estrutural.

https://www.migalhas.com.br/quentes/462365/trt-4-ve-racismo-estrutural-em-dispensa-de-bancario-admitido-por-cota
https://www.migalhas.com.br/quentes/462419/juiz-cita-redacao-inexistente-de-artigo-da-clt-ao-barrar-recurso
https://www.migalhas.com.br/quentes/462133/trt-3-afasta-ma-fe-de-empresa-que-esqueceu-trecho-de-ia-em-contestacao
https://www.migalhas.com.br/quentes/462048/empregado-vitima-de-gordofobia-sera-indenizado--tem-que-emagrecer


Eternit é condenada em R$ 2,3 milhões por morte de trabalhador exposto a amianto

Jota - 13/08/26

Em decisão unânime, a 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve, nesta 
quarta-feira (12/8), a condenação da Eternit, uma empresa do mercado de coberturas 
e telhas, ao pagamento de indenização por danos morais e materiais ao espólio de um 
trabalhador, que faleceu em julho de 2008 em decorrência de exposição contínua ao 
amianto, uma fibra mineral utilizada na produção de telhas e caixas d’água. A indeniza-
ção proferida pelo regional foi de R$ 400 mil, porém, corrigida com os juros e atualiza-
ções monetárias, o valor chega a aproximadamente R$ 2,3 milhões.

Exigência de treinamento 100% presencial na NR-35 pode gerar custo extra de R$ 750 
milhões por ano ao setor produtivo

Revista Proteção - 13/08/2026

A exigência de treinamento 100% presencial para a Norma Regulamentadora 35 (NR-35), 
a norma de trabalho em altura, pode gerar um impacto econômico de R$750 milhões 
por ano para o setor produtivo brasileiro, ao duplicar o custo médio por trabalhador ca-
pacitado, de R$150 para R$300. A estimativa é da Escudo, empresa de gestão de trei-
namentos em Saúde e Segurança do Trabalho (SST). A mudança foi determinada pela 
Portaria MTE nº 1.259, de 15 de julho de 2026, publicada no Diário Oficial da União em 16 
de julho, que incluiu o item 35.4.5 na NR-35.

Senador defende mais auditores para proteger a SST e os direitos dos trabalhadores

Revista Proteção - 13/08/2026

O senador Paulo Paim (PT-RS) defendeu nesta quarta-feira (12/08) o fortalecimento da 
fiscalização trabalhista e a convocação de mais auditores fiscais do trabalho para com-
bater o trabalho escravo, o trabalho infantil e prevenir acidentes. Em discurso no Ple-

https://www.jota.info/trabalho/eternit-e-condenada-em-r-23-milhoes-por-morte-de-trabalhador-exposto-a-amianto
https://protecao.com.br/destaque/exigencia-de-treinamento-100-presencial-na-nr-35-pode-gerar-custo-extra-de-r-750-milhoes-por-ano-ao-setor-produtivo/
https://protecao.com.br/destaque/exigencia-de-treinamento-100-presencial-na-nr-35-pode-gerar-custo-extra-de-r-750-milhoes-por-ano-ao-setor-produtivo/
https://protecao.com.br/destaque/senador-defende-mais-auditores-para-proteger-a-sst-e-os-direitos-dos-trabalhadores/


nário, Paim destacou que os profissionais são um “escudo protetor da dignidade dos 
trabalhadores do campo e da cidade” e alertou para o déficit histórico da carreira.

Presenteísmo: por que tantos profissionais continuam trabalhando mesmo doentes?

Revista Proteção - 12/08/2026

Trabalhar mesmo doente, ignorar sintomas e seguir a rotina apesar da recomendação 
médica é uma realidade para muitos brasileiros. André Cabral, de 45 anos, é um deles. 
Com 25 anos de atuação no setor de bares e restaurantes, enfrentou jornadas de até 15 
horas por dia e colocou o trabalho acima da própria saúde, mantendo as atividades mes-
mo quando estava doente — comportamento que caracteriza o “presenteísmo”. Presen-
teísmo é o fenômeno em que o trabalhador continua exercendo suas funções mesmo 
sem condições físicas ou mentais adequadas. Embora esteja presente no ambiente de 
trabalho — ou conectado durante o expediente —, não consegue desempenhar plena-
mente suas atividades.

Comissão do Senado aprova marco da OIT sobre Saúde e Segurança no Trabalho

Revista Proteção - 11/08/2026

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) aprovou nesta terça-feira (11) 
o texto da Convenção 187 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre o Marco 
Promocional para a Segurança e a Saúde no Trabalho (SST).  A Convenção 187 estabelece 
diretrizes para o aprimoramento contínuo da segurança e da saúde no trabalho, com o 
objetivo de melhorar as condições e os ambientes de trabalho e reduzir danos à saúde 
dos trabalhadores. Para isso, é prevista a criação, implementação e acompanhamento 
de uma política nacional, de um sistema nacional e de um programa nacional nessa 
área.

Em linha com a NR1, ABB acompanha continuamente indicadores físicos e mentais dos 
trabalhadores

https://protecao.com.br/destaque/presenteismo-por-que-tantos-profissionais-continuam-trabalhando-mesmo-doentes/
https://protecao.com.br/noticias/comissao-do-senado-aprova-marco-da-oit-sobre-saude-e-seguranca-no-trabalho/
https://protecao.com.br/noticias/geral/em-linha-com-a-nr1-abb-acompanha-continuamente-indicadores-fisicos-e-mentais-dos-trabalhadores/
https://protecao.com.br/noticias/geral/em-linha-com-a-nr1-abb-acompanha-continuamente-indicadores-fisicos-e-mentais-dos-trabalhadores/


Revista Proteção - 11/08/2026

Em linha com a norma NR1, de segurança no trabalho, a iniciativa já permitiu identificar 
fatores de risco antes pouco visíveis, como sedentarismo, desconhecimento de benefí-
cios corporativos e endividamento, que passaram a ser tratados pela empresa. Um dos 
pilares do monitoramento é um serviço de saúde mental externo, prestado pelo Grupo 
Albert Einstein à empresa desde a pandemia de covid-19, que oferece atendimento psi-
quiátrico e psicológico aos colaboradores, além de gerar dados agrupados e anonimiza-
dos sobre riscos de saúde mental. 

Desemprego juvenil aumenta enquanto jovens enfrentam mais dificuldades para ter 
acesso ao trabalho decente

Organização Internacional do Trabalho - 11/08/2026

O desemprego juvenil global está aumentando, à medida que a estagnação do cresci-
mento econômico e a fraca criação de empregos ampliam as barreiras para a entrada 
dos jovens no mercado de trabalho e deixam um número maior de jovens fora do mer-
cado de trabalho, dos estudos ou da capacitação profissional, de acordo com um novo 
relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

CFT aprova projeto que obriga empresas da construção civil a fornecer alimentação aos tra-
balhadores

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 13/08/2026

A Comissão de Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados aprovou, nesta 
quarta-feira (12), o parecer da deputada Ana Pimentel (PT-MG) ao PL 2.134/2003, de au-
toria do deputado Vicentinho (PT-SP), que institui o Programa de Alimentação para os 
Trabalhadores da Construção Civil. O texto aprovado, na forma de substitutivo, estabe-
lece a obrigatoriedade de as empresas da construção civil fornecerem café da manhã e 
almoço aos trabalhadores de seus canteiros de obras, diretamente ou por meio do Pro-
grama de Alimentação do Trabalhador (PAT), independentemente do tipo de contrato 
de trabalho. 

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/desemprego-juvenil-aumenta-enquanto-jovens-enfrentam-mais-dificuldades-para
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/desemprego-juvenil-aumenta-enquanto-jovens-enfrentam-mais-dificuldades-para
https://cbic.org.br/cft-aprova-projeto-que-obriga-empresas-da-construcao-civil-a-fornecer-alimentacao-aos-trabalhadores/
https://cbic.org.br/cft-aprova-projeto-que-obriga-empresas-da-construcao-civil-a-fornecer-alimentacao-aos-trabalhadores/


Seconci-DF: Agosto Lilás promove conscientização nos canteiros de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 11/08/2026

O Serviço Social da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal (Seconci-DF) ini-
ciou, na segunda-feira, 3 de agosto, a campanha Agosto Lilás, que promove ações de 
conscientização e prevenção à violência doméstica e familiar nos canteiros de obras do 
Distrito Federal. Coordenada pelo Serviço Psicossocial da instituição, a iniciativa deverá 
percorrer 31 canteiros de obras, sensibilizando mais de 3 mil trabalhadores ao longo do 
mês de agosto.

Deu na mídia: CBIC comenta sobre escassez de mão de obra no setor

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 10/08/2026

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Eduardo Aroei-
ra, foi entrevistado pelo Jornal da Record em reportagem sobre a escassez de mão de 
obra na construção civil, um dos principais desafios enfrentados pelo setor. Na matéria, 
Eduardo destacou que o perfil dos trabalhadores da construção está mais envelhecido 
e alertou para a dificuldade de reposição da mão de obra na mesma velocidade em que 
os profissionais se aposentam. Segundo ele, essa realidade tem impactado diretamente 
o ritmo das obras em todo o país.

Gestão de Riscos Ocupacionais reúne especialistas e reforça a importância da prevenção 
nos canteiros de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 10/08/2026

O Comitê Permanente Regional do Distrito Federal (CPR-DF), com apoio de diversas 
instituições do setor, entre elas o Seconci-DF, promoveu um encontro com o objetivo de 
discutir, de forma prática, as responsabilidades legais das empresas, a implementação 
do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e os principais desafios relacionados às 
atividades de escavação, risco elétrico e trabalho em altura.

https://cbic.org.br/seconci-df-agosto-lilas-promove-conscientizacao-nos-canteiros-de-obras/
https://cbic.org.br/deu-na-midia-cbic-comenta-sobre-escassez-de-mao-de-obra-no-setor/
https://cbic.org.br/gestao-de-riscos-ocupacionais-reune-especialistas-e-reforca-a-importancia-da-prevencao-nos-canteiros-de-obras/
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CONJUR realiza 45ª Reunião Ordinária com debates sobre relações de trabalho, mercado 
imobiliário e segurança jurídica

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 10/08/2026

A reunião será conduzida pelo presidente do CONJUR, Felipe Melazzo, e terá como um 
dos destaques o debate sobre os desafios atuais das relações de trabalho na indústria 
da construção, com abordagem dos aspectos jurídicos e dos impactos para o setor. O 
tema será apresentado por David Fratel, presidente da Comissão de Política e Relações 
Trabalhistas (CPRT) da CBIC.

https://cbic.org.br/conjur-realiza-45a-reuniao-ordinaria-com-debates-sobre-relacoes-de-trabalho-mercado-imobiliario-e-seguranca-juridica/
https://cbic.org.br/conjur-realiza-45a-reuniao-ordinaria-com-debates-sobre-relacoes-de-trabalho-mercado-imobiliario-e-seguranca-juridica/


ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 75, DE 2026 (DOU de 
11/08/2026 Seção I Pág. 01) - Prorroga por 60 dias a vigência da Medida Provisória nº 1.369, de 
18 de junho de 2026, que altera a Lei nº 15.201/2025, que institui o Programa de Gerenciamen-
to de Benefícios no âmbito do INSS e do Departamento de Perícia Médica Federal da Secre-
taria de Regime Geral de Previdência Social do Ministério da Previdência Social;

CIRCULAR Nº 1.031, DE 5 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 11/08/2026 Seção I Pág. 34) - Divulga 
versão atualizada do Manual de Fomento do Agente Operador do FGTS;

PORTARIA MTE Nº 1.450, DE 10 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 11/08/2026 Seção I Pág. 88) 
- Institui a Comissão Nacional de Políticas de Equidade, Segurança e Saúde no âmbito do 
Ministério do Trabalho e Emprego – Conesst;

PORTARIA SRTE-AM/MTE Nº 1.010, DE 8 DE JUNHO DE 2026 (DOU de 11/08/2026 Seção II Pág. 
62) - Institui o Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional no Amazonas (FEAP-AM);

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 212, DE 6 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 11/08/2026 
Extra Seção I Pág. 08) - Altera a Instrução Normativa PRES/INSS nº 128, de 28 de março de 
2022, que disciplina as regras, procedimentos e rotinas necessárias à aplicação das normas 
de direito previdenciário;

PORTARIA SRTE-AP/MTE Nº 1, DE 7 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 12/08/2026 Seção I Pág. 93) 
- Institui o Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional do Estado do Amapá (FEAP/AP) e 
dá outras providências;

PORTARIA SRTE-MT Nº 1.435, DE 4 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 13/08/2026 Seção I Pág. 69) 
- Institui o Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional do Estado de Mato Grosso (FEAP/
MT);

Atos Normativos
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PORTARIA MPS Nº 1.234, DE 12 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 13/08/2026 Seção I Extra 
Pág. 04) - Estabelece, para o mês de agosto de 2026, os fatores de atualização dos pe-
cúlios, das parcelas de benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição para 
cálculo da renda mensal inicial dos benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS;

PORTARIA SRTE/BA/MTE Nº 1.326, DE 22 DE JULHO DE 2026 (DOU de 14/08/2026 Seção 
I Pág. 127) - Institui o Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional do Estado da Bahia 
(FEAP/BA);

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mps-n-1.234-de-12-de-agosto-de-2026-725206251
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-srte/ba/mte-n-1.326-de-22-de-julho-de-2026-725562000


Série histórica de Dissídios Coletivos recebidos e julgados na Justiça do Trabalho (TRTs e TST) 
no período de 2016 a 2026 (junho/26):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST

80
5

72
2

46
9

50
6 59

8 69
5

40
1

36
0

34
7

36
7

14
7

12
87

10
96

90
9

92
9

70
5

66
0

57
8

53
1

52
0

58
3

26
1

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Julgados Recebidos




